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Resumo 

Num contexto marcado pela crescente digitalização da economia, a transição para uma 

sociedade sem dinheiro vivo tem vindo a ganhar relevância, especialmente no setor 

empresarial. A presente dissertação centra-se na análise do impacto dos pagamentos digitais 

nas Pequenas e Médias Empresas (PMEs) em Portugal, procurando compreender as 

oportunidades e os desafios associados a esta transformação. 

 Com o aumento da utilização de métodos de pagamento digitais — como cartões, MB Way 

e outras soluções tecnológicas — as PMEs portuguesas enfrentam a necessidade de adaptação 

aos novos comportamentos dos consumidores, bem como a questões de segurança, custos de 

transação e exigências regulamentares. 

 A investigação recorreu a um questionário aplicado a um conjunto de PMEs portuguesas, 

permitindo recolher dados quantitativos sobre a sua experiência com pagamentos digitais. A 

análise focou-se na caracterização das empresas inquiridas, na frequência e preferência de 

métodos de pagamento utilizados, nas principais vantagens e obstáculos identificados, e nas 

perspetivas futuras quanto ao abandono do dinheiro físico. 

 Os resultados evidenciam uma tendência crescente de adoção dos pagamentos digitais, 

ainda que existam preocupações com a cibersegurança, custos operacionais e inclusão digital. 

A dissertação procura assim contribuir para uma melhor compreensão deste fenómeno, sendo 

relevante tanto para académicos como para decisores empresariais e políticos interessados na 

modernização do sistema de pagamentos em Portugal. 
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Abstract 

In a context increasingly shaped by the digitalisation of the economy, the transition towards a 

cashless society has gained significant relevance, particularly within the business sector. This 

dissertation focuses on analysing the impact of digital payments on Small and Medium-sized 

Enterprises (SMEs) in Portugal, aiming to understand the opportunities and challenges 

associated with this transformation. 

 With the growing use of digital payment methods — such as cards, MB Way, and other 

technological solutions — Portuguese SMEs face the need to adapt to new consumer 

behaviours, as well as to issues related to security, transaction costs, and regulatory 

requirements. 

 The research is based on a questionnaire distributed to a group of Portuguese SMEs, 

allowing for the collection of quantitative data regarding their experience with digital 

payments. The analysis focused on the characterisation of the respondent companies, the 

frequency and preference of payment methods used, the main perceived advantages and 

obstacles, and future perspectives regarding the decline of physical cash. 

 The results reveal a growing trend in the adoption of digital payments, although concerns 

remain regarding cybersecurity, operational costs, and digital inclusion. This dissertation thus 

aims to contribute to a better understanding of this phenomenon, offering relevant insights for 

academics, business leaders, and policymakers interested in the modernisation of the payment 

system in Portugal. 
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Capítulo I – Introdução 

Nos últimos anos, o avanço tecnológico tem sido o principal motor de transformação do setor 

financeiro, ao lado das reformas regulatórias que abriram os mercados e da globalização 

económica, que intensificou a interligação entre sistemas financeiros. Este conjunto de fatores 

acelerou a digitalização dos serviços e alargou de forma significativa o acesso ao crédito. 

 Atualmente, soluções como pagamentos contactless, carteiras digitais ou apps móveis 

deixaram de ser acessórios e passaram a integrar o núcleo das transações financeiras e 

comerciais. Além de contribuírem para a diminuição do uso de numerário, estas ferramentas 

transformaram a relação entre consumidores, empresas e o sistema financeiro, favorecendo 

novos modelos de negócio e diferentes padrões de consumo (Miglionico, 2022).  

 Em Portugal, esta transformação ganhou uma importância especial. A pandemia de 

COVID-19 funcionou como um catalisador, ao exigir a redução dos contactos presenciais e ao 

impulsionar a utilização de meios de pagamento digitais, que rapidamente se tornaram a 

escolha de muitos consumidores e empresas. Perante este cenário, as instituições financeiras 

adaptaram-se de forma célere, destacando-se, por exemplo, o aumento dos limites permitidos 

para pagamentos sem contacto (Peralta et al., 2021), o que impulsionou a adoção de meios 

digitais considerados mais seguros e eficazes. Desde então, Portugal tem avançado 

gradualmente para um modelo de sociedade cada vez menos dependente do numerário. 

 As PMEs (Pequenas e Médias Empresas) desempenham um papel fundamental na 

economia portuguesa, representando uma parcela significativa do tecido empresarial e 

contribuindo fortemente para o emprego e a produção, o que as torna atores centrais na 

transição para meios de pagamento digitais. A adoção de pagamentos digitais permite-lhes 

alcançar ganhos importantes, como maior rapidez e eficácia nas operações, reforço da 

segurança e possibilidade de expandir a sua presença em novos mercados (Marzi et al., 2023). 

 Ainda assim, esta mudança implica enfrentar obstáculos relevantes, desde o investimento 

em equipamentos e sistemas tecnológicos até à formação de trabalhadores e à superação de 

hábitos enraizados. Estas limitações tendem a ser mais pronunciadas nas empresas de menor 

escala, onde a disponibilidade de recursos financeiros e técnicos é bastante reduzida (Arranz 

& Arroyabe, 2023). Apesar dos benefícios, a disseminação dos pagamentos digitais também 

suscita receios quanto à exclusão financeira e digital, sobretudo em segmentos da população 

com menor acesso a tecnologia ou competências digitais. No caso das PMEs, a exclusão digital 

traduz-se não só numa limitação de acesso a ferramentas tecnológicas, mas também numa 
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perda de competitividade num contexto empresarial cada vez mais marcado pela digitalização 

(Mohan et al., 2024).  

 Apesar dos constrangimentos identificados, a digitalização dos pagamentos abre 

igualmente espaço para oportunidades relevantes. A adoção de soluções inovadoras pode 

contribuir para melhorar a experiência dos consumidores, facilitar processos de 

internacionalização e reforçar a capacidade de resiliência das empresas (Kádárová et al., 2023). 

Políticas públicas, como o Portugal 2030, procuram apoiar esta transição através do estímulo à 

inovação e do incentivo à digitalização empresarial. Contudo, permanece por esclarecer até que 

ponto estas medidas conseguem efetivamente reduzir desigualdades estruturais e assegurar 

uma adaptação que seja, em simultâneo, sustentável e inclusiva (Moreira, 2025). 

 A investigação disponível tem vindo a evidenciar progressos significativos no estudo da 

transformação digital aplicada às empresas. O relatório conjunto da COTEC e do Banco 

Europeu de Investimento (2019), por exemplo, identifica limitações estruturais à digitalização 

das PMEs portuguesas, sobretudo ao nível do financiamento e da valorização de ativos 

intangíveis (Banco Europeu de Investimento & COTEC, 2019). Paralelamente, análises 

conduzidas pela OCDE sublinham que a transformação digital pode traduzir-se em ganhos de 

produtividade, inovação e competitividade (OECD, 2021).  

 Não obstante, continua a verificar-se uma escassez de trabalhos que explorem de forma 

aprofundada o caso português, em especial no que diz respeito à ligação entre a adoção de 

pagamentos digitais e o desempenho das PMEs. Esta lacuna é igualmente reconhecida pela 

ODI (Open Data Institute), que aponta para um défice de investigação académica neste 

domínio, nomeadamente no que toca ao papel da digitalização na inclusão e capacitação 

empresarial. Face a este contexto, a presente dissertação procura colmatar essa ausência, 

analisando não só os benefícios e desafios inerentes à digitalização dos pagamentos, mas 

também o impacto das políticas europeias enquanto potenciais aceleradores ou entraves deste 

processo de transição (Islam & Gao, 2023). 

 Este estudo procura compreender de que modo as Pequenas e Médias Empresas 

portuguesas se estão a adaptar a uma economia cada vez menos assente no numerário. Para 

isso, a investigação foca-se em três dimensões: identificar os fatores que incentivam e os que 

dificultam a utilização de soluções de pagamento digitais; analisar o papel das políticas e 

orientações europeias nesse processo; e, por último, explorar que estratégias poderão permitir 

às PMEs adaptar-se de forma inclusiva, sustentável e competitiva, garantindo a sua afirmação 

no atual contexto económico global. 
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Capítulo II - Revisão da Literatura 

2.1. A Sociedade sem dinheiro físico 

A redução progressiva do uso de numerário tem sido apontada como um dos fenómenos mais 

marcantes das últimas décadas, refletindo o impacto da transformação digital nos sistemas 

financeiros e nas economias atuais. Segundo (Cheung & Giné, 2024), a ideia de “Sociedade 

Cashless” reflete a substituição progressiva do dinheiro físico por meios digitais, como cartões, 

transferências instantâneas ou carteiras móveis, impulsionada tanto pela inovação tecnológica 

como pela procura de maior conveniência e pela resposta a novas dinâmicas económicas e 

sociais. 

 Segundo a literatura, três vetores determinantes são destacados para a adoção alargada dos 

pagamentos digitais: (i) o progresso tecnológico, associado à generalização de smartphones e 

redes móveis rápidas; (ii) a procura por conveniência e eficiência, que leva consumidores a 

preferirem transações rápidas e seguras e permite às empresas reduzir custos de numerário e 

riscos de furto (Broekhoff & van der Cruijsen, 2024), o enquadramento regulatório, em 

particular na União Europeia, onde o BCE e a Comissão Europeia colocaram a digitalização 

financeira como prioridade (Feyen et al., 2021).  

 Mesmo com progressos evidentes, a digitalização financeira não ocorre de forma 

homogénea e continua a levantar vários desafios. A digitalização financeira não tem evoluído 

de forma uniforme e continua a colocar desafios significativos. Estudos recentes salientam que 

a transição para pagamentos digitais não beneficia de igual forma todos os grupos. Idosos, 

famílias com rendimentos mais baixos ou indivíduos com menos escolaridade enfrentam 

barreiras adicionais, seja pela falta de acesso a tecnologia, seja pela ausência de competências 

digitais que lhes garantam um uso seguro das plataformas. Embora tenham sido implementadas 

políticas públicas para promover a inclusão digital, persistem lacunas na adaptação às 

realidades locais, na eficácia das ações de formação e na proteção contra riscos associados, 

como fraude ou uso indevido. (Gallego-Losada, 2023).  

 

2.1.1. Contexto europeu 

Na União Europeia, a digitalização dos pagamentos assenta num enquadramento institucional 

orientado para modernizar os sistemas financeiros e diminuir a dependência de fornecedores 

externos. Em 2023, o BCE apresentou a Estratégia para Pagamentos de Retalho, com foco em 

pagamentos imediatos, interoperabilidade entre países e soluções pan-europeias que reduzam 
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o peso de grandes operadores internacionais como Visa, Mastercard e PayPal. (Westermeier, 

2024).  

 Entre as medidas discutidas está também o projeto de um euro digital, pensado como um 

complemento ao numerário físico e não como uma substituição imediata. O objetivo principal 

seria aumentar a resiliência dos sistemas de pagamento e reforçar a autonomia europeia neste 

domínio (Auer & Böhme, 2021).  

 A investigação evidencia, contudo, que os resultados destas políticas não são homogéneos. 

 Em países como Suécia e Dinamarca, a digitalização atinge níveis quase totais, com a 

maioria das operações de retalho realizadas por meios eletrónicos. Esta realidade contrasta com 

outras regiões da Europa, onde o numerário ainda desempenha um papel relevante. Já no sul 

da Europa, e em particular em Portugal, a transição tem sido mais lenta, marcada por 

resistências de natureza cultural, níveis mais baixos de literacia digital e uma economia onde a 

informalidade mantém peso significativo (Kosse & Lohuis, 2020).  

 Esta disparidade evidencia uma questão crítica: a digitalização dos pagamentos não avança 

a um ritmo uniforme, sendo condicionada por variáveis estruturais (infraestruturas 

tecnológicas, políticas públicas, literacia digital) e culturais (preferência pelo numerário, 

perceção de segurança). É precisamente neste contexto de assimetrias que o estudo das PMEs 

portuguesas ganha pertinência, pois permite avaliar como realidades empresariais distintas 

reagem a orientações políticas comuns (Titova, 2021).  

 

2.1.2. Contexto Nacional 

Em Portugal, a digitalização dos meios de pagamento tem avançado de forma consistente, 

embora com desigualdades entre setores, grupos etários e regiões. A consolidação dos 

pagamentos sem contacto foi acompanhada de medidas regulatórias, como a decisão do Banco 

de Portugal de aumentar o limite das transações sem PIN de 30€ para 50€, medida que se tornou 

definitiva e reforçou a familiarização dos consumidores com este meio de pagamento 

(Carvalho et al., 2021).   

 Os dados oficiais ilustram bem a dimensão desta transformação. Em 2023, foram 

registadas cerca de 4,2 mil milhões de operações de pagamento de retalho, num total 

aproximado de 740 mil milhões de euros em transações (Banco de Portugal, 2024). 

Paralelamente, as transferências imediatas efetuadas através do sistema TIPS registaram um 

crescimento expressivo, com um aumento de 72% em valor e uma triplicação no número de 
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operações face a 2022, consolidando-se como uma alternativa europeia credível aos 

mecanismos tradicionais (Bech et al., 2023).  

 Entre as soluções nacionais, o MB WAY destaca-se como exemplo paradigmático da 

transformação digital, alcançando níveis de utilização muito superiores ao esperado. Durante 

o Natal de 2023, as transações com esta aplicação em loja física aumentaram 43%, enquanto 

as compras online registaram um crescimento de 44% face a 2022 (SIBS, 2023). Estes 

indicadores confirmam a preferência crescente dos consumidores portugueses por métodos 

digitais móveis, sobretudo em meio urbano e entre gerações mais jovens, em linha com a 

literatura que evidencia a rápida adoção dos pagamentos móveis a nível internacional 

(Valencia-Arias & Benjumea-Arias, 2025).  

 Ainda assim, subsistem desafios importantes. O relatório da OCDE (OECD, 2021) sobre 

literacia financeira digital mostra que apenas 44% dos utilizadores de internet em Portugal 

recorrem regularmente a serviços como homebanking ou MB WAY, sendo as lacunas 

particularmente evidentes entre os mais idosos e nas zonas rurais. Esta desigualdade limita não 

só a inclusão financeira, mas também coloca em desvantagem as Pequenas e Médias Empresas 

localizadas em áreas com menor cobertura tecnológica (Hasan et al. , 2021). 

 De forma crítica, importa salientar que a difusão dos pagamentos digitais em Portugal tem 

sido conduzida sobretudo pela iniciativa privada — com destaque para a SIBS — enquanto a 

ação pública, embora presente, ainda revela fragilidades na coordenação e na eficácia das 

medidas de promoção da literacia digital. A Estratégia Nacional para os Pagamentos de 

Retalho, lançada em 2022 pelo Banco de Portugal, embora represente um avanço importante, 

a sua implementação efetiva exige coordenação com iniciativas de maior escala, como o Plano 

de Recuperação e Resiliência e o programa Portugal 2030, que têm como objetivo impulsionar 

a transformação digital das empresas (Arner et al., 2020).  

 Dessa forma, a experiência portuguesa confirma uma forte adesão às soluções digitais em 

segmentos específicos — como jovens, consumidores urbanos e empresas ligadas ao comércio 

eletrónico —, enquanto grupos menos digitalizados continuam a recorrer intensivamente ao 

numerário. Esta dualidade evidencia que, apesar dos progressos já registados, a transição para 

uma sociedade menos dependente de dinheiro físico ainda é travada por barreiras estruturais e 

culturais, o que reforça a necessidade de políticas públicas mais inclusivas e de um maior 

investimento na capacitação digital da população (Ozili, 2023). 
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2.1.3 Comparação Internacional 

A comparação internacional evidencia que a transição para economias menos dependentes do 

numerário é um fenómeno global, embora marcado por diferentes ritmos e particularidades. Na 

Suécia, o numerário já tem um peso residual nas transações, resultado da combinação entre 

políticas públicas consistentes, elevada literacia digital e confiança institucional. A Dinamarca 

apresenta um percurso parecido, confirmando a liderança dos países nórdicos nesta área 

(Segendorf & Wretman, 2019). 

 No continente asiático, a China consolidou a sua posição como referência mundial nos 

pagamentos móveis, impulsionada pelo crescimento acelerado das plataformas Alipay e 

WeChat Pay, pelo amplo acesso a smartphones e pelo apoio governamental à inovação. 

Contudo, a forte concentração em grandes operadores privados levanta preocupações sobre a 

privacidade e proteção dos utilizadores (Zhang & Chen, 2023). 

 No caso europeu, países como a Estónia e os Países Baixos destacam-se pela forte 

digitalização, sustentada por infraestruturas tecnológicas avançadas e políticas públicas de 

inovação de longo prazo. Já Portugal, Itália e Grécia continuam a registar níveis elevados de 

utilização de numerário. Conforme o relatório SPACE do BCE (BCE, 2022) Portugal continua 

entre os países da zona euro com maior número de levantamentos de numerário per capita, 

sinal de uma cultura ainda fortemente ligada ao dinheiro físico. Ainda assim, a pandemia e a 

oferta crescente de soluções digitais têm aproximado gradualmente estes países dos padrões 

mais avançados (Titova et al., 2021). 

 Estas assimetrias confirmam que a transição para uma sociedade sem numerário não 

decorre de forma uniforme, estando condicionada por fatores de natureza estrutural, cultural e 

política. No caso de Portugal, a capacidade de convergir com os países europeus mais 

avançados dependerá da redução da informalidade económica, da mitigação das desigualdades 

em termos de literacia digital e da superação de resistências culturais, enquanto se exploram as 

oportunidades criadas pela inovação tecnológica (Titova, 2021).  

 

2.2. Evolução Histórica dos Pagamentos Digitais 

A evolução dos sistemas de pagamento acompanha a forma como as sociedades procuraram, 

ao longo do tempo, responder às suas necessidades económicas e sociais. De trocas diretas de 

bens até às soluções digitais atuais, cada inovação surgiu como resposta a exigências de maior 

eficiência, segurança e conveniência, influenciando tanto o comércio como a organização das 

economias. 
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 Nas primeiras economias, predominava o escambo. Contudo, à medida que as trocas se 

tornaram mais complexas, foi necessário adotar mecanismos mais eficazes, como o recurso a 

metais preciosos e, mais tarde, às moedas fiduciárias, que teriam sido introduzidas na China no 

século IX. Na Europa, a criação das letras de câmbio, no século XII, veio facilitar o comércio 

a longa distância. Já a emissão de notas bancárias pelo Banco de Estocolmo, em 1661, e a 

disseminação dos cheques no século XVIII representaram etapas importantes na simplificação 

das transações comerciais. Durante o século XX, a introdução de novos instrumentos, como os 

cartões de crédito criados pela Western Union em 1914 e, posteriormente, pelo Diner’s Club 

em 1950, marcou o início de uma transformação que aproximou os sistemas de pagamento das 

soluções digitais modernas (REDUNIQ, 2022).  

 Em Portugal, a digitalização dos pagamentos iniciou-se na década de 1980 com o cartão 

Totta Gold da UNICRE e intensificou-se nos anos 1990 com a generalização dos terminais de 

pagamento automático (TPA), que permitiram às PMEs integrar-se no sistema financeiro 

eletrónico. Esta evolução foi particularmente relevante, uma vez que a aceitação de cartões se 

tornou rapidamente um requisito para competir em setores de forte interação com o consumidor 

(UNICRE, 2023).  

 No século XXI, assistiu-se à disseminação dos pagamentos contactless, que em 2023 

representavam 53% das transações realizadas com cartão (Banco de Portugal, 2024). 

Paralelamente, soluções móveis como o MB WAY, Google Pay e Apple Pay transformaram a 

experiência de pagamento, tornando-a mais rápida e segura. Contudo, a difusão destas 

tecnologias nem sempre foi uniforme: enquanto grandes empresas integraram rapidamente 

estes sistemas, muitas PMEs enfrentaram constrangimentos financeiros e técnicos que 

atrasaram a sua implementação (Banco de Portugal, 2024).  

 Desde 2009, com a criação do Bitcoin, as criptomoedas introduziram um novo paradigma 

baseado na descentralização e na eliminação de intermediários. Apesar de em Portugal o 

impacto prático ainda ser limitado, estas tecnologias têm ganho destaque no debate académico 

e político sobre o futuro da digitalização financeira. Mais recentemente, tecnologias 

emergentes como a Internet das Coisas (IoT) e a Inteligência Artificial (IA) oferecem novas 

possibilidades de automatização e de personalização das transações, mas levantam também 

preocupações adicionais ao nível da cibersegurança e das competências digitais necessárias 

para a sua utilização (Baur, Hong, & Lee, 2018).  

 Assim, a história dos sistemas de pagamento mostra um percurso marcado por sucessivas 

inovações tecnológicas, cada uma concebida para dar resposta às exigências específicas do seu 

tempo. No caso das PMEs, este processo tem-se distinguido por uma adoção mais lenta quando 
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comparada com as grandes empresas, resultado sobretudo de limitações financeiras, défice de 

competências digitais e, em alguns casos, resistência cultural à mudança (Bayo-Moriones et 

al., 2013). Este percurso histórico ajuda a compreender qual é a razão pela qual, a transição 

para uma sociedade sem dinheiro físico coloca desafios específicos às PMEs portuguesas, 

tornando essencial analisar como estas empresas podem conciliar a modernização tecnológica 

com as limitações estruturais que enfrentam.  

 

2.3. Impactos Económicos da Digitalização dos Pagamentos 

A digitalização dos pagamentos tem um impacto expressivo na economia, refletindo-se em 

várias dimensões, desde os padrões de consumo até à competitividade empresarial e à receita 

fiscal dos Estados. 

 No plano do consumo, a facilidade proporcionada pelos meios digitais — como cartões 

sem contacto, transferências imediatas ou carteiras eletrónicas — tende a estimular um 

aumento do gasto médio. Prelec e Simester mostram que os métodos digitais podem incentivar 

comportamentos de consumo mais frequentes e até compras impulsivas, sobretudo em 

transações de baixo montante, uma vez que o pagamento é percecionado como menos oneroso 

pelo utilizador (Prelec & Simester, 2001). Em Portugal, a popularização do MB WAY confirma 

esta tendência, com um crescimento acentuado das transações de montante reduzido (Banco de 

Portugal, 2023).  

 Do ponto de vista empresarial, a digitalização contribui para ganhos de eficiência 

operacional. 

 De acordo com estimativas do BCE (2022), os custos associados ao manuseamento de 

numerário, como transporte, armazenagem e segurança, podem atingir cerca de 1% do PIB nos 

países da zona euro. Para as PMEs, este impacto é particularmente relevante, uma vez que a 

redução da dependência de numerário permite canalizar recursos para áreas de maior valor 

acrescentado, como inovação e marketing digital. Paralelamente, a rastreabilidade das 

transações digitais reforça o controlo interno e diminui a margem para erros e perdas (BCE, 

2022). 

 Ao nível macroeconómico, a digitalização exerce ainda um impacto direto na arrecadação 

fiscal e combate à economia informal. A difusão dos pagamentos digitais contribui para a 

arrecadação fiscal, ao reduzir margens de evasão e aumentar a transparência das transações, o 

que amplia a base tributária disponível para os governos. Em países como a Índia, a promoção 

de pagamentos eletrónicos resultou num aumento de 12% da receita fiscal entre 2016 e 2018 
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(Banco Mundial, 2019). Em Portugal, iniciativas da Autoridade Tributária associadas à 

digitalização têm reforçado o combate à economia paralela, embora os efeitos sejam ainda 

limitados pela elevada persistência do uso de numerário (Carvalho et al., 2021).  

 Um outro vetor fundamental relaciona-se com a inclusão financeira e a competitividade 

internacional. A digitalização abre às PMEs a possibilidade de expandirem a sua base de 

clientes através do comércio eletrónico, alcançando novos mercados sem barreiras físicas. No 

entanto, este potencial é condicionado pela necessidade de investimento em infraestruturas 

digitais e pela literacia tecnológica dos gestores. De facto, estudos da OCDE (2023) revelam 

que pequenas empresas com baixa maturidade digital tendem a não usufruir plenamente das 

vantagens oferecidas pelas soluções eletrónicas de pagamento (Xi et al., 2023).  

 Em síntese, os impactos económicos da digitalização dos pagamentos são ambivalentes: 

de um lado, oferecem ganhos claros em termos de consumo, eficiência e arrecadação fiscal; do 

outro, colocam desafios relevantes relacionados com custos de adoção, cibersegurança e 

exclusão digital, que afetam de forma desproporcional as Pequenas e Médias Empresas (Abbasi 

et al., 2021).  

 

2.4. As PMEs na Era da Digitalização dos Pagamentos 

As Pequenas e Médias Empresas (PMEs) representam 99,9% do tecido empresarial em 

Portugal, contribuindo significativamente para o Produto Interno Bruto (PIB) e sendo 

responsáveis por mais de 50% do emprego no país (Portugal2020, 2018). A sua relevância vai 

além dos aspetos económicos, desempenhando também um papel fundamental na coesão social 

e territorial. 

 Nas regiões periféricas, as PMEs são fundamentais para impulsionar as economias locais, 

contribuindo para o combate à desertificação e à emigração. Adicionalmente, criam 

oportunidades de inclusão social e profissional, promovendo a mobilidade social e a autonomia 

económica (IAPMEI, 2022). 

 Outro ponto relevante é o impacto das PMEs na igualdade de género. Em Portugal, muitas 

mulheres empreendedoras recorrem a estas empresas para alcançar autonomia financeira e 

destacar-se profissionalmente, contribuindo para a redução das desigualdades e para o 

fortalecimento da diversidade no mercado de trabalho.  
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2.4.1. Barreiras à Digitalização nas PMEs 

Embora a digitalização dos pagamentos seja de grande importância estratégica, as Pequenas e 

Médias Empresas (PME) em Portugal continuam a deparar-se com diversos entraves à sua 

adoção integral. Entre as principais dificuldades enfrentadas pelas PMEs está o peso financeiro 

associado à modernização, que inclui investimento em equipamentos, software de gestão, 

segurança e capacitação dos trabalhadores — custos particularmente pesados para empresas de 

menor dimensão (Azevedo & Almeida, 2021).  

 Seguindo-se com um dos obstáculos mais frequentemente apontados é a falta de 

competências digitais por parte de gestores e colaboradores, o que limita o uso eficaz das 

plataformas de pagamento eletrónicas e, em alguns casos, leva mesmo ao seu abandono 

(OECD, 2021). Relatórios da OCDE apontam que a insuficiência de competências digitais 

permanece entre os principais fatores que dificultam a transformação digital das PME, 

sobretudo nos países do sul da Europa. Investigações recentes evidenciam ainda que esta lacuna 

é particularmente visível em gestores de idades mais avançadas, restringindo a sua capacidade 

de adaptação às novas exigências do mercado (Sagala & Őri, 2024).  

 A dimensão cultural também desempenha um papel importante. Em diversos contextos, o 

numerário ainda é preferido por transmitir às pessoas uma perceção de maior controlo sobre a 

gestão do dinheiro e por estar enraizado em práticas comerciais tradicionais, principalmente 

em zonas rurais ou em setores onde predominam relações informais entre clientes e 

fornecedores. Investigações qualitativas indicam que esta valorização do numerário persiste 

sobretudo entre grupos populacionais mais tradicionais, contribuindo para atrasar a transição 

para métodos de pagamento digitais (BCE, 2022).  

 Por último, a questão da cibersegurança assume um carácter transversal. A crescente 

complexidade dos ataques digitais, aliada à perceção de fragilidade das pequenas empresas, faz 

com que muitas PME vejam a digitalização não só como uma oportunidade, mas também como 

uma fonte acrescida de risco. O Centro Nacional de Cibersegurança tem salientado que estas 

organizações estão entre os alvos mais frequentes, precisamente pela sua limitada capacidade 

de investir em mecanismos de proteção robustos — uma constatação que é igualmente 

destacada pela literatura internacional no âmbito dos desafios de cibersegurança enfrentados 

pelas PME (Rombaldo et al., 2023). 

 Esses obstáculos evidenciam que a migração para os pagamentos digitais vai além da 

dimensão tecnológica, envolvendo igualmente aspetos culturais e estruturais. A sua superação 

requer políticas públicas integradas, que articulem apoio financeiro, programas de qualificação 
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digital e ações de sensibilização, de forma a consolidar a ideia da digitalização como motor de 

competitividade, e não apenas como um custo acrescido. 

 

2.4.2. Impactos Setoriais da Digitalização dos Pagamentos 

A transição para os pagamentos digitais afeta de forma distinta os diversos setores das PMEs 

em Portugal, refletindo diferentes níveis de preparação tecnológica, exigências operacionais e 

perfis de clientes. 

 No setor do turismo e da hotelaria, a digitalização enfrenta obstáculos associados à 

integração de tecnologias de pagamento em zonas com baixa conectividade e à adaptação a 

turistas internacionais que utilizam métodos de pagamento diversos. Apesar destes desafios, a 

adoção de plataformas digitais por pequenos hotéis e agências de viagens tem contribuído para 

melhorar a experiência do cliente, embora implique investimentos consideráveis em 

infraestrutura tecnológica. A aceitação de pagamentos com cartão nas PME portuguesas 

continua a variar bastante (OECD, 2021).  

 De acordo com o Barómetro de Cartões da Mastercard (2023), apenas 30% das PME 

aceitam pagamentos através de POS (Point of Sale), cifra que sobe para 54% no caso das 

empresas de média dimensão. Cerca de 27% das PME dispõem de POS físico, enquanto nas 

empresas médias esse valor atinge os 58%, e somente 8% possuem POS virtual. Muitos dos 

negócios mais pequenos mantêm-se fora da adoção plena de pagamentos eletrónicos, 

justificando-se com custos operacionais elevados e perceções de fraca procura por parte dos 

clientes (Mastercard & Europa, 2023).  

 No setor do retalho, observa-se uma crescente adoção de soluções como terminais POS, 

carteiras digitais e pagamentos via QR code. Estes métodos aumentam a eficiência e segurança 

das transações, mas acarretam custos de implementação e manutenção, o que pode ser um 

entrave para os pequenos negócios.  

 De acordo com dados do Instituto Nacional de Estatística (INE, 2023), em 2022 as vendas 

online representaram 19% da faturação total das empresas, um aumento de 1,8 pontos 

percentuais face a 2021. No entanto, apenas 18% das empresas realizaram vendas online, uma 

descida de 1,6 pontos percentuais em relação ao ano anterior. Em contrapartida, 31% das 

empresas já recorrem ao e-commerce para efetuar compras.   

 O setor dos serviços também tem registado uma adesão crescente às soluções digitais. 

Cabeleireiros, clínicas e prestadores de serviços diversos estão a adotar pagamentos por 

telemóvel e plataformas online, o que lhes permite melhorar a gestão financeira, reduzir o 
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manuseamento de dinheiro físico e aumentar a fidelização dos clientes (Moreira-Santos et al., 

2022).  

 Em resumo, os impactos da digitalização dos pagamentos variam entre os setores das 

PMEs, sendo influenciados por fatores como a localização geográfica, o perfil dos clientes, a 

dimensão da empresa e a capacidade de investimento em tecnologia. Apesar dos benefícios 

evidentes, a transição plena para métodos digitais requer uma abordagem adaptada às 

especificidades de cada setor. 

 

2.5. Desafios e Riscos da Digitalização dos Pagamentos 

Os sistemas de pagamento digitais assentam em infraestruturas complexas e redes globais, o 

que os torna vulneráveis a falhas operacionais, ciberataques e a riscos de exclusão digital. 

 Quando há interrupções, os impactos podem ser relevantes para consumidores e empresas, 

com potenciais reflexos na estabilidade económica (Islam & Gao, 2023). 

 Um episódio ilustrativo ocorreu em fevereiro de 2025: relatos indicam que um problema 

de certificados na plataforma Square interrompeu pagamentos durante horas, gerando perdas e 

abalando a confiança dos comerciantes. Incidentes semelhantes, registados em anos anteriores, 

reforçam a perceção de que a elevada dependência destas soluções aumenta a exposição a 

problemas técnicos (Miglionico, 2022).  

 Com a adoção massiva de meios eletrónicos, intensificaram-se também riscos de fraude e 

criminalidade financeira. Bancos e fintech estão entre os principais alvos de ciberataques, que 

recorrem a técnicas cada vez mais sofisticadas. A literatura documenta vetores recorrentes — 

phishing, ransomware, malware e quebras de dados — que corroem a confiança dos 

utilizadores e travam a adoção (Cheung & Giné, 2024).  

 Outro ponto crítico é a exclusão digital. Em cenários de falha, quem não dispõe de 

alternativas analógicas ou de contingência fica impossibilitado de transacionar, e muitos 

pequenos negócios suspendem temporariamente a atividade. A concentração do mercado de 

pagamentos em poucos operadores globais cria dependências e potencia “pontos únicos de 

falha”. Vários estudos destacam a importância de garantir mecanismos de redundância para 

reforçar a resiliência dos sistemas de pagamento. Entre estes, a manutenção do numerário 

assume um papel central como alternativa em cenários de falha tecnológica, prevenindo 

situações de exclusão financeira e assegurando a continuidade das transações (Cheung & Giné, 

2024).  
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2.5.1. Riscos Técnicos e Ciberataques  

A expansão acelerada dos pagamentos digitais tem revelado vulnerabilidades acrescidas no 

domínio da cibersegurança. Segundo o (CNCS, 2022), o ano foi marcado por um volume 

particularmente elevado de incidentes de cibersegurança com impacto social e infraestrutural. 

 Do ponto de vista organizacional, persistem debilidades estruturais significativas. Estudos 

realizados em vários países, incluindo Portugal, evidenciam que muitas organizações ainda não 

dispõem de equipas especializadas em segurança digital. A formação disponível também 

continua insuficiente, o que torna as PMEs particularmente vulneráveis, sobretudo quando 

enfrentam restrições financeiras e tecnológicas (Fernandes de Arroyabe et al., 2023).  

 A nível internacional, relatórios de grandes consultoras sublinham que a cibersegurança 

figura entre as maiores inquietações das empresas. Apesar do reconhecimento da necessidade 

de reforçar a resiliência, observa-se ainda um desfasamento entre essa perceção e a efetiva 

implementação de medidas preventivas (Aslan et al., 2023).  

 Neste contexto, o fortalecimento da resiliência organizacional é imprescindível. Entre as 

medidas recomendadas para reduzir riscos, destacam-se a autenticação multifatorial, a 

encriptação de dados e a monitorização contínua dos sistemas. O próprio CNCS tem procurado 

apoiar as empresas através da divulgação de manuais práticos que incentivam a adoção destas 

soluções (CNCS, 2023).  

 Ainda assim, a tecnologia não é suficiente. O reforço da literacia digital e a formação 

contínua das equipas são fundamentais, já que falhas humanas permanecem como uma das 

portas de entrada mais comuns para ataques cibernéticos (Rombaldo et al., 2023).  

 Finalmente, a substituição gradual do dinheiro físico por meios digitais levanta também 

dilemas éticos. A crescente digitalização amplia a possibilidade de vigilância em larga escala 

e gera preocupações quanto à privacidade e ao uso de dados financeiros em contextos de big 

data e algoritmos de consumo (Rafiq et al., 2022). Perspetivas críticas, como a teoria da 

“vigilância líquida” de Bauman, sublinham a urgência de criar enquadramentos éticos e 

regulatórios sólidos, capazes de garantir que a transformação digital não comprometa os 

direitos individuais. 

 

2.5.2. Exclusão Digital 

A exclusão digital surge como uma das barreiras mais expressivas à redução do uso de 

numerário, pois limita a capacidade de determinados grupos de acompanharem a transição para 

soluções digitais. O problema afeta sobretudo pessoas com pouco contacto com tecnologia ou 
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com fracas competências digitais, como os idosos, e populações de zonas rurais onde a 

infraestrutura tecnológica é menos desenvolvida. (Diana et al., 2025).  

 No caso português, estas limitações estão associadas também a disparidades territoriais no 

acesso à internet de alta velocidade. Apesar dos avanços registados, a cobertura de fibra ótica 

e 5G permanece insuficiente em várias regiões do interior, o que condiciona a adoção de 

soluções digitais por empresas e consumidores (Eurostat, 2023). Esta assimetria contribui para 

o aprofundamento das disparidades regionais, reforçando o contraste entre centros urbanos, 

onde os pagamentos digitais estão mais difundidos, e territórios periféricos, onde o numerário 

mantém elevada relevância (Dempsey & Hoy, 2024).  

 Para as Pequenas e Médias Empresas (PME), estas limitações traduzem-se num desafio 

adicional de competitividade. Estudos internacionais demonstram que a exclusão digital não se 

resume a uma limitação técnica, mas representa igualmente um fator que pode comprometer a 

coesão social e agravar desigualdades económicas. PME localizadas em contextos com menor 

desenvolvimento tecnológico tendem a enfrentar maiores dificuldades na adoção de sistemas 

de pagamento digitais, ficando em desvantagem relativamente a empresas inseridas em 

ecossistemas urbanos mais digitalizados (Morris et al., 2022).  

 Do ponto de vista social, a preferência pelo numerário permanece relevante em 

determinados segmentos da população. Em determinados grupos, como idosos ou cidadãos 

com menos escolaridade, permanece a ideia de que o numerário garante maior controlo e 

segurança na gestão do orçamento. Essa preferência, porém, pode tornar estas populações mais 

expostas às consequências negativas de uma transição acelerada para sistemas essencialmente 

digitais (BCE, 2024).  

 Com o objetivo de mitigar estas barreiras, têm sido implementadas iniciativas de inclusão 

digital, tanto em Portugal como a nível europeu, orientadas para o reforço das competências 

digitais de cidadãos em situação de maior fragilidade. Apesar de representarem avanços 

importantes, estas medidas continuam a revelar-se insuficientes face ao ritmo acelerado da 

transformação digital. Torna-se, por isso, necessária uma estratégia integrada, que combine o 

investimento em infraestruturas, o reforço da literacia digital e a modernização das PME, de 

forma a assegurar uma transição mais inclusiva e equitativa (Zahoor & Al-Tabbaa, 2023). 

 

2.6. Medidas para Mitigar os Riscos 

A digitalização dos pagamentos trouxe ganhos claros de rapidez e eficiência, mas também abriu 

vulnerabilidades que exigem resposta. Para as PME, que muitas vezes têm menos recursos para 
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investir em tecnologia, a forma como lidam com esses riscos pode ser decisiva para manter a 

confiança dos clientes e a sua própria sustentabilidade. A cibersegurança é o ponto mais crítico. 

Ferramentas como autenticação multifatorial, encriptação robusta e monitorização 

contínua não podem ser vistas como opcionais, mas como práticas mínimas de defesa. O Centro 

Nacional de Cibersegurança tem alertado que muitas PME continuam expostas devido a 

infraestruturas frágeis (OECD, 2021).  

Outro pilar é o reforço da literacia digital. A formação de gestores, equipas e até 

consumidores é essencial, já que a maioria dos incidentes decorre de falhas humanas. Preparar 

os utilizadores para reconhecer ameaças e adotar boas práticas fortalece todo o ecossistema de 

pagamentos. 

Também é importante assegurar a coexistência entre numerário e meios digitais. Uma 

transição demasiado rápida para soluções exclusivamente digitais pode aumentar 

desigualdades sociais e territoriais, sobretudo em comunidades vulneráveis ou com baixa 

cobertura tecnológica (OECD, 2021). Garantir alternativas preserva a inclusão e a resiliência. 

No campo regulatório, o desafio é encontrar um equilíbrio entre inovação e proteção. Questões 

como interoperabilidade, privacidade de dados e responsabilização em caso de falhas estão no 

centro das preocupações. A Estratégia Europeia para os Pagamentos de Retalho sublinha a 

necessidade de soluções pan-europeias que combinem eficiência e segurança (ECB, 2023). Por 

último, as parcerias público-privadas são determinantes. 

Programas como o Portugal 2030 podem, se bem articulados com o investimento privado, 

reduzir custos de entrada e levar tecnologia às micro e pequenas empresas. Tal articulação é 

fundamental para evitar que a modernização fique restrita às empresas com maior capacidade 

de investimento (Polasik & Huterska, 2020).  

Em suma, mitigar riscos na digitalização dos pagamentos implica combinar segurança 

tecnológica, capacitação das pessoas, inclusão social e enquadramento regulatório eficaz, 

criando condições para que a transição ocorra de forma segura, justa e sustentável. 
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Capítulo III - Metodologia 

Este estudo recorre a uma metodologia mista, combinando informação quantitativa, recolhida 

através de questionários, com dados qualitativos, obtidos por análise documental. Esta 

abordagem proporciona uma perspetiva abrangente sobre a adoção de soluções de pagamento 

digital pelas Pequenas e Médias Empresas (PME) em Portugal, articulando a experiência direta 

de consumidores e profissionais com o enquadramento regulatório e político europeu que 

enquadra e condiciona este processo. 

 

3.1.Abordagem e Desenho da Investigação 

Com um desenho transversal, a investigação assume um carácter exploratório e descritivo. A 

escolha desta estratégia metodológica resulta da necessidade de compreender, num momento 

específico, os fatores que influenciam a adoção de pagamentos digitais pelas PME em Portugal. 

Não se recorreu a uma abordagem longitudinal, dado que tal exigiria um acompanhamento 

prolongado no tempo, inviável no contexto em análise. 

A opção por uma abordagem mista assenta na complementaridade dos dados recolhidos. 

O questionário permite captar as perceções práticas de empresas e consumidores relativamente 

a hábitos, motivações e barreiras no uso de pagamentos digitais. Já a análise documental 

fornece o enquadramento normativo e político, possibilitando contextualizar os resultados 

empíricos e avaliar o papel das políticas europeias no estímulo à digitalização financeira. A 

combinação destas duas vertentes assegura uma perspetiva abrangente, que cruza a experiência 

quotidiana dos participantes com as orientações institucionais que moldam o setor. 

Neste contexto, a investigação organiza-se em torno de duas questões centrais: 

 Q1 – Quais são os principais desafios e fatores motivadores que influenciam a adoção 

de pagamentos digitais nas PMEs portuguesas? 

 Q2 – De que forma as políticas da União Europeia influenciam a adoção de pagamentos 

digitais nas PMEs portuguesas? 

A estratégia metodológica combina duas perspetivas fundamentais: 

• Empírica – recolha de dados através de um questionário aplicado a consumidores e 

profissionais do setor empresarial, com o objetivo de identificar padrões de utilização, 

barreiras percebidas e oportunidades associadas à digitalização. 

• Normativa e política – análise documental de relatórios institucionais, estudos 

académicos e legislação europeia, permitindo examinar as iniciativas regulatórias que 

incentivam a modernização dos sistemas de pagamento. 
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A metodologia adotada permite, em simultâneo, retratar a realidade prática da utilização de 

pagamentos digitais e analisar de que forma as políticas públicas europeias influenciam a 

evolução dos modelos de negócio e o processo de modernização das empresas em Portugal. 

 

3.2.Questões de Investigação e Estratégia Metodológica 

As questões de investigação refletem dois eixos fundamentais: compreender os fatores internos 

e externos que condicionam a adoção de pagamentos digitais e analisar o papel das políticas 

europeias na aceleração ou contenção deste processo.  

A correspondência entre cada questão e as estratégias metodológicas encontra-se 

sintetizada no quadro seguinte: 

 

Tabela 1 - Questões de investigação e estratégias metodológicas 

Questões de Investigação Estratégia Metodológica 

Q1 – Quais são os principais desafios e 

fatores motivadores que influenciam a 

adoção de pagamentos digitais nas PMEs 

portuguesas? 

Aplicação de questionário a profissionais do 

setor e a consumidores; tratamento 

estatístico dos dados recolhidos (análise 

descritiva e inferencial). 

Q2 – De que forma as políticas da União 

Europeia influenciam a adoção de 

pagamentos digitais nas PMEs portuguesas? 

Análise documental de relatórios 

institucionais, legislação europeia e estudos 

académicos relevantes. 

Fonte: Elaboração própria (2025) 

 

Ao nível da operacionalização, a vertente quantitativa assenta na recolha de dados 

primários através de questionários, enquanto a vertente qualitativa decorre de uma análise 

documental sistemática. A articulação destas duas dimensões possibilita a triangulação dos 

resultados, reforçando a fiabilidade e a robustez das conclusões, enquanto permite uma leitura 

integrada da adoção de pagamentos digitais em Portugal. 

 

3.3.Seleção da Amostra e Estratégia de Recolha 

A definição da amostra é essencial para garantir a relevância dos dados e a credibilidade das 

conclusões. O estudo foca-se em dois perfis de participantes: profissionais envolvidos nos 
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processos financeiros e tecnológicos das PME e consumidores que recorrem a pagamentos 

digitais nas suas interações com estas empresas. 

As organizações participantes devem enquadrar-se na definição de PME da Comissão 

Europeia, ou seja, empregar menos de 250 trabalhadores e registar um volume de negócios 

anual inferior a 50 milhões de euros, ou um balanço total que não ultrapasse 43 milhões de 

euros. A amostra abrangerá empresas de diferentes setores — comércio, indústria e serviços 

— de forma a captar as especificidades de cada área na adoção de soluções digitais. 

Os participantes incluirão gestores administrativos e financeiros, colaboradores ligados a 

processos de pagamento e faturação, profissionais das áreas comercial e de atendimento com 

contacto direto com clientes, bem como consumidores que recorrem a plataformas digitais para 

adquirir produtos ou serviços. Esta diversidade assegura a recolha de perspetivas 

complementares, combinando a visão interna das empresas com a experiência dos seus clientes. 

A amostra utilizada neste estudo foi não probabilística por conveniência, em função da 

facilidade de acesso e da disponibilidade dos participantes (Andrade, 2020). Esta opção 

justifica-se pela inexistência de uma base de dados abrangente e atualizada que permitisse 

constituir uma amostra representativa do universo das Pequenas e Médias Empresas em 

Portugal. Apesar de adequada ao carácter exploratório e descritivo da investigação, esta 

abordagem apresenta limitações à generalização dos resultados, pelo que as conclusões devem 

ser entendidas sobretudo como indicadores de tendências e perceções, e não como uma 

descrição exaustiva da realidade nacional. 

Para mitigar essa limitação, o questionário será amplamente divulgado através de redes 

empresariais, associações setoriais, plataformas digitais e redes sociais profissionais, como o 

LinkedIn. Paralelamente, serão estabelecidos contactos diretos com empresas de diferentes 

setores, recorrendo a parcerias e colaborações institucionais. Prevê-se a recolha de cerca de 

100 a 150 respostas ao questionário, número considerado suficiente para a realização de 

análises estatísticas descritivas e inferenciais.  

Também se considerou a possibilidade de complementar a recolha de dados através de 

entrevistas semiestruturadas, caso a taxa de resposta ao questionário se revelasse reduzida. 

Contudo, tendo sido obtidas 112 respostas válidas, tal recurso não se mostrou necessário, 

permanecendo o questionário como o único instrumento empírico utilizado. 
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3.4.Procedimentos de Recolha de Dados 

A recolha de dados será realizada de forma estruturada para garantir que a informação obtida 

seja rigorosa e alinhada com os objetivos da investigação. Tendo em conta a abordagem 

metodológica mista adotada, serão utilizados dois principais métodos de recolha: questionários 

e análise documental. 

 

3.4.1. Questionário 

O questionário intitulado “A Transição para uma Sociedade Sem Dinheiro Vivo – O Impacto 

dos Pagamentos Digitais nas PME em Portugal” constituiu o principal instrumento de recolha 

de dados empíricos. A sua elaboração baseou-se em estudos recentes sobre digitalização 

financeira, pagamentos digitais e transformação digital nas Pequenas e Médias Empresas, 

garantindo que as questões refletissem de forma consistente os desafios e oportunidades 

identificados pela investigação existente. 

O objetivo central do questionário foi recolher perceções tanto de consumidores como de 

profissionais ligados ao setor empresarial, permitindo compreender de forma abrangente a 

realidade portuguesa. No caso dos consumidores, procurou-se analisar hábitos de utilização de 

meios de pagamento e perceções associadas à conveniência e segurança. No caso das empresas, 

a ênfase incidiu nos fatores que condicionam a aceitação de pagamentos digitais, incluindo 

barreiras financeiras, tecnológicas e culturais. 

Para além de identificar comportamentos e preferências, o questionário foi concebido para 

explorar a relação entre a digitalização dos pagamentos e aspetos mais amplos, como a inclusão 

financeira, a competitividade das empresas e o impacto das políticas públicas europeias. Assim, 

funciona não só como instrumento de avaliação das práticas atuais, mas também como 

ferramenta de identificação de tendências e de antecipação de mudanças no tecido empresarial 

português. 

A versão integral do questionário encontra-se disponível no Anexo I.  

 

3.4.2. Estrutura do Questionário e Justificação das Secções 

O questionário elaborado para este estudo encontra-se dividido em seis secções principais, cada 

uma concebida para explorar dimensões específicas da transição para os pagamentos digitais. 

A sua organização baseia-se em investigações anteriores sobre digitalização financeira e 

procura assegurar uma análise equilibrada das perspetivas dos consumidores e das empresas. 
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A primeira secção dedica-se à caracterização dos inquiridos, contemplando tanto 

consumidores como profissionais do setor empresarial. Nesta parte recolhem-se dados relativos 

à idade, ao setor de atividade e à relação prévia com os pagamentos digitais. No caso dos 

respondentes ligados a empresas, são ainda incluídas variáveis como a dimensão da 

organização, a presença digital, a localização e o volume médio de transações digitais. Estes 

elementos permitem compreender em que medida o perfil das empresas e dos participantes 

condiciona a adoção de soluções digitais de pagamento. 

A segunda secção aborda a utilização dos pagamentos digitais, investigando os métodos 

de pagamento mais utilizados, a frequência de uso e as preferências dos diferentes grupos de 

inquiridos. Nesta parte procura-se também identificar os principais obstáculos encontrados na 

utilização destas soluções, tanto do lado dos consumidores como das empresas, incluindo 

aspetos como a ausência de opções digitais, custos adicionais ou dificuldades de 

implementação. 

A terceira secção explora os efeitos decorrentes da diminuição do uso de dinheiro físico. 

Para os consumidores, procura-se compreender como a rotina diária poderia ser alterada na 

ausência de numerário e que soluções ou adaptações seriam implementadas quando apenas 

estivessem disponíveis métodos de pagamento digitais. No caso das empresas, análise 

concentra-se nas alterações na organização interna, nas interações com os clientes e na forma 

como percecionam a segurança das transações.  

A quarta secção centra-se nas perceções de confiança e segurança associadas aos 

pagamentos digitais. São examinadas as instituições em que os inquiridos mais confiam, desde 

bancos tradicionais a fintechs e soluções baseadas em criptomoedas, assim como as principais 

preocupações relacionadas com proteção de dados, fraudes e custos adicionais. 

A quinta secção procura avaliar o conhecimento dos inquiridos relativamente a políticas e 

incentivos para a digitalização, tanto em contexto nacional como europeu. No caso das 

empresas, analisa-se ainda se recorreram a apoios financeiros para modernizar os seus sistemas 

de pagamento e quais as medidas que consideram mais relevantes para impulsionar a transição 

para um ecossistema financeiro mais digital. 

Por fim, a sexta secção aborda as perspetivas futuras da evolução dos pagamentos digitais. 

Analisa-se a tendência de diminuição gradual do uso de numerário pelos consumidores e a 

intenção das empresas em atualizar e modernizar os seus sistemas de pagamento. 

Paralelamente, são examinadas novas dinâmicas emergentes, incluindo a expansão dos 

pagamentos sem contacto, a adoção crescente de carteiras digitais e o contributo de tecnologias 
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inovadoras — como criptomoedas, blockchain e inteligência artificial — para aumentar a 

segurança e eficiência das transações financeiras. 

 

3.5.Métodos de Análises de Dados 

O questionário desenvolvido para esta investigação foi disponibilizado em formato digital 

através da plataforma Google Forms e divulgado por diferentes meios, incluindo correio 

eletrónico, redes sociais e associações empresariais. A opção por este formato deveu-se à 

facilidade de acesso para os participantes, à rapidez na recolha de respostas e à redução de 

custos logísticos, permitindo assim um processo mais inclusivo e prático. 

A definição da amostra seguiu um critério não probabilístico de conveniência, focado em 

profissionais com responsabilidades na área financeira ou tecnológica de Pequenas e Médias 

Empresas (PMEs). Entre os inquiridos contaram-se perfis como gestores administrativos, 

financeiros e comerciais, considerados relevantes para compreender os fatores que influenciam 

a adoção de pagamentos digitais. O estudo abrangeu empresas dos setores do comércio, da 

indústria e dos serviços, em conformidade com a classificação de PMEs definida pela 

Comissão Europeia. 

No tratamento dos dados, recorreu-se sobretudo ao software SPSS (Statistical Package for 

the Social Sciences), complementado pelo Stata em análises específicas. Estas ferramentas 

permitiram aplicar métodos estatísticos descritivos e inferenciais, assegurando consistência e 

fiabilidade na interpretação dos resultados. 

 

3.5.1. Métodos Estatísticos e Econométricos 

A análise iniciou-se com estatísticas descritivas — frequências, médias e desvios-padrão — 

para caracterizar a amostra e identificar padrões gerais. Seguidamente, foram aplicadas técnicas 

inferenciais adequadas ao tipo de dados. Em particular, recorreu-se a um modelo de regressão 

logística (logit), apropriado porque a variável dependente — adoção de pagamentos digitais — 

é dicotómica (Sim/Não) (Harris, 2021). As variáveis independentes incluíram setor de 

atividade, dimensão da empresa, volume de negócios, presença digital e conhecimento sobre 

incentivos europeus. Este modelo é especialmente indicado para fenómenos binários e permite 

perceber quais os fatores que mais influenciam a decisão das PMEs, alinhando-se com 

metodologias usadas em estudos anteriores sobre digitalização financeira. 

Antes da aplicação final, foi realizado um pré-teste do questionário junto de um grupo de 

cerca de 10 profissionais do setor, com o objetivo de avaliar clareza, relevância e coerência das 
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perguntas. O feedback recolhido serviu para ajustar a redação e reforçar a fiabilidade do 

instrumento de recolha de dados. 

 

3.5.2. Análise Documental 

Além do inquérito por questionário, foi realizada também uma análise documental, recorrendo 

a relatórios institucionais, documentos de política pública e literatura académica sobre o tema. 

A seleção das fontes baseou-se em três critérios: relevância para o estudo, fiabilidade e 

atualidade, privilegiando publicações da última década da Comissão Europeia, do Banco de 

Portugal, do Banco Central Europeu e da OCDE. 

Este levantamento permitiu identificar tendências, desafios e oportunidades ligados à 

digitalização financeira, enquanto forneceu um enquadramento político e regulatório útil para 

interpretar os resultados do inquérito. A combinação da vertente quantitativa com a análise 

documental reforça a consistência do estudo e oferece uma visão mais completa sobre a forma 

como as PMEs portuguesas estão a adotar os pagamentos digitais. 
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Capítulo IV - Apresentação e Análise de Resultados 

4.1. Análise Descritiva  

4.1.1. Caracterização da Amostra 

O presente estudo baseia-se na aplicação de um questionário destinado a recolher perceções de 

empresários, gestores e trabalhadores de Pequenas e Médias Empresas (PMEs) portuguesas. O 

inquérito procurou identificar o grau de adoção de soluções de pagamento digital, bem como 

captar a visão de diferentes intervenientes no processo de gestão dos pagamentos. A recolha de 

dados decorreu entre 29 de março e 1 de maio de 2025, tendo resultado em 112 respostas 

válidas. Apesar de se tratar de uma amostra relativamente modesta em termos quantitativos, a 

sua diversidade em idade, funções, setores de atividade e localização geográfica assegura um 

panorama suficientemente heterogéneo para os fins exploratórios desta investigação. 

 

4.2. Perfil dos Respondentes 

A amostra é composta por 112 participantes com ligação direta ao contexto das PMEs em 

Portugal, abrangendo diferentes funções, setores e localizações. Esta diversidade permite 

analisar como distintos segmentos da população empresarial experienciam e interpretam a 

adoção dos pagamentos digitais. 

 

4.2.1. Idade dos Respondentes 

A distribuição etária da amostra mostra uma predominância de pessoas em idade ativa, o que 

acompanha a estrutura expectável do mercado de trabalho em Portugal. Cerca de 42% dos 

participantes têm entre 18 e 30 anos (ver Gráfico 1), um grupo geralmente mais à vontade com 

o digital e mais predisposto a experimentar novas soluções. Outros 33% estão na faixa dos 31 

aos 45 anos, onde se combina experiência profissional com funções de maior responsabilidade 

e abertura à inovação. Já 21,4% têm entre 46 e 60 anos, representando perfis mais seniores e 

muitas vezes ligados a papéis estratégicos. Apenas 3,6% têm mais de 60 anos, o que poderá 

refletir a menor presença deste grupo no mercado laboral ou algum afastamento em relação às 

temáticas digitais. 

No conjunto, observa-se um equilíbrio geracional que ajuda a captar diferentes perspetivas 

sobre literacia e predisposição tecnológica. 
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Pergunta: Qual é a sua idade? 

Fonte: Dados da investigação (Google Forms, 2025) 

 

 

4.2.2. Função no Contexto dos Pagamentos Digitais 

Quanto à função desempenhada (ver Gráfico 2), a maioria dos participantes (88,4%) identifica-

se como consumidor, revelando uma experiência direta com os métodos de pagamento. 

Paralelamente, 72,3% desempenham funções como trabalhadores de PMEs, oferecendo 

uma visão interna das práticas empresariais relativas à aceitação e gestão de pagamentos. Um 

grupo mais reduzido, mas particularmente relevante (11,6%), corresponde a empresários e 

gestores, responsáveis pelas decisões estratégicas de adoção tecnológica. Esta combinação 

permite abordar os pagamentos digitais sob três perspetivas complementares: utilizadores, 

colaboradores e decisores. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Pergunta: Qual é o seu papel em relação aos pagamentos digitais? 

Fonte: Dados da investigação (Google Forms, 2025) 

 

Gráfico 1 - Distribuição Etária dos Respondentes 

Gráfico 2 - Função dos Respondentes nos Pagamentos Digitais 



 

27 
 

4.2.3. Setor de Atividade 

O setor dos serviços é o mais representado (41,1%), seguido pelo comércio (35,7%), ambos 

caracterizados pela interação direta com clientes e maior pressão para modernizar meios de 

pagamento (ver Gráfico 3). A indústria representa 17% da amostra, assegurando também a 

inclusão de empresas menos orientadas para o consumidor final, mas igualmente expostas a 

exigências de eficiência. Outros setores, como logística, tecnologia e consultoria, surgem 

residualmente (0,9% cada), o que pode refletir a composição da amostra, mas também menor 

interesse destes segmentos na participação. 

 

 

 

 

 

 

Pergunta: Qual é o setor de atividade da sua empresa ou empregador? 

Fonte: Dados da investigação (Google Forms, 2025) 

 

 

4.2.4. Dimensão das Empresas 

Quanto à dimensão (ver Gráfico 4), 22% dos inquiridos trabalham em microempresas (menos 

de 10 colaboradores), 40% em pequenas (10 a 49) e 38% em médias empresas (50 a 249). Esta 

representatividade transversal assegura que os resultados não estão circunscritos a uma única 

realidade, mas refletem as especificidades das diferentes tipologias de PMEs. 

 

Pergunta: Quantos trabalhadores tem a sua empresa? 

Fonte: Dados da investigação (Google Forms, 2025) 

Menos 10; 0,22

Entre 10 a 49 
trabalhadores ; 0,4

Entre 50 a 249 
trabalhadores; 0,38

Não Aplicável; 0

Menos 10 Entre 10 a 49 trabalhadores Entre 50 a 249 trabalhadores Não Aplicável

Gráfico 3 - Setores de Atividade dos Inquiridos 

Gráfico 4 - Nº Trabalhadores nas Empresas dos Respondentes 
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4.2.5. Presença Digital e Localização das PMEs 

Uma larga maioria das empresas (73,2%) possui presença digital através de website, redes 

sociais ou plataformas de e-commerce (ver Gráfico 5), sugerindo abertura à inovação e 

predisposição para a adoção de ferramentas tecnológicas. Apenas 24,1% não têm presença 

online, o que poderá constituir um entrave à diversificação de mercados e canais de venda. 

 

Gráfico 5 - Presença Online das Empresas 

 

 

 

 

 

 

Pergunta: A sua empresa tem presença online? 

Fonte: Dados da investigação (Google Forms, 2025) 

 

 

Quanto à localização (ver Gráfico 6), verifica-se uma distribuição equilibrada: 28,6% 

estão em cidades de pequena dimensão, 25,9% em cidades médias, 13,4% em grandes centros 

urbanos e 32,1% em zonas rurais. Este dado é particularmente relevante, dado que as 

assimetrias de acesso à infraestrutura tecnológica entre áreas urbanas e rurais podem 

influenciar o ritmo de adoção dos pagamentos digitais. 

 

 

 

 

 

 

Pergunta: Em que tipo de zona trabalha maioritariamente? 

Fonte: Dados da investigação (Google Forms, 2025) 

 

 

Gráfico 6 - Zona Geográfica de Atuação das PMEs 
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4.3. Utilização e Perceções sobre Pagamentos Digitais 

A análise seguinte incide sobre os comportamentos e perceções dos inquiridos quanto à 

utilização de métodos de pagamento digitais, tanto na sua experiência pessoal como no 

contexto profissional nas PMEs. A diversidade das respostas obtidas permite compreender o 

grau de penetração destas tecnologias, as suas vantagens percebidas e os obstáculos ainda 

enfrentados pelas empresas. 

 

4.3.1. Frequência e Tipos de Pagamentos Utilizados 

A maioria das empresas já utiliza métodos digitais de forma recorrente: 58,9% afirmam 

recorrer frequentemente e 25% utilizam-nos sempre (ver Gráfico 7). Apenas cinco empresas 

indicaram recorrer raramente a estes meios e nenhuma declarou nunca os utilizar, o que revela 

a consolidação destas práticas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Pergunta: Com que frequência utiliza pagamentos digitais? 

Fonte: Dados da investigação (Google Forms, 2025) 

 

 

Os cartões de débito/crédito (79,5%) e o MB Way (73,2%) destacam-se como os meios 

mais utilizados, seguidos das transferências bancárias (33%). Tecnologias emergentes, como 

criptomoedas, QR codes ou Apple Pay, são ainda residuais (0,9%). Estes resultados (ver 

Gráfico 8) mostram que a digitalização se apoia em soluções já consolidadas, enquanto a 

adoção de ferramentas mais inovadoras permanece embrionária. 

 

 

 

Gráfico 7 - Frequência de Uso de Pagamentos Digitais 
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Pergunta: Quais os métodos de pagamento mais utilizados por si nas PMEs? 

Fonte: Dados da investigação (Google Forms, 2025) 

 

 

4.3.2. Barreiras à Adoção de Pagamentos Digitais 

As principais barreiras identificadas à adoção de pagamentos digitais pelas PMEs são os custos 

com equipamentos e taxas (ver Gráfico 9), apontados por 81,3% dos inquiridos, seguidos de 

preocupações com a segurança e a perceção de falta de procura por parte dos clientes. Apesar 

desses entraves, apenas 6 empresas referiram não aceitar pagamentos digitais. Relativamente à 

cobrança de taxas adicionais aos clientes, 10,7% dos participantes indicaram praticar essa 

política. 

Estes resultados mostram que, embora a maioria das empresas já adote soluções digitais, 

continuam a existir entraves económicos e percecionais que limitam uma adesão mais plena e 

confiante a este tipo de pagamento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Pergunta: Se a sua empresa não aceita pagamentos digitais, qual a principal razão? 

Fonte: Dados da investigação (Google Forms, 2025) 

 

Gráfico 8 - Principais Métodos de Pagamentos nas PMEs 

Gráfico 9 - Motivos para a Ausência de Pagamentos Digitais nas PMEs 
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4.3.3 Perceção de Benefícios e Riscos 

Entre os benefícios, destacam-se o aumento da eficiência (68,8%) e a melhoria da experiência 

do cliente (54,5%). Apenas 10,7% referiram redução de custos operacionais, sinalizando que a 

digitalização ainda não é percecionada como mecanismo de poupança. Quanto aos riscos, 

predominam preocupações com segurança e fraudes (77,7%), privacidade de dados (54,5%) e 

custos adicionais (15,2%). Estes resultados (ver Gráfico 10 e 11) evidenciam uma perceção 

globalmente positiva, mas condicionada por receios relacionados com confiança e proteção de 

dados. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Pergunta: Que impacto os pagamentos digitais tiveram nas operações da sua empresa? 

Fonte: Dados da investigação (Google Forms, 2025) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Pergunta: Quais são as suas principais preocupações com os pagamentos digitais? 

Fonte: Dados da investigação (Google Forms, 2025) 

 

Gráfico 10 - Efeitos dos Pagamentos Digitais nas PMEs 

Gráfico 11 - Principais Preocupações com os Pagamentos Digitais 
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4.3.4. Impacto no Comportamento e Operações das Empresas 

Cerca de 67% das empresas enfrentaram dificuldades em realizar ou receber pagamentos 

devido à falta de opções digitais, ainda que de forma pontual. Além disso, 58,1% dos inquiridos 

admitiram já ter evitado comprar em PMEs que não aceitam pagamentos digitais. 

Estes resultados (ver Gráfico 12 e 13) reforçam a importância da disponibilização de 

métodos de pagamento digitais como fator decisivo para o bom funcionamento das operações 

e para a captação de clientes, evidenciando que a ausência destas opções pode representar uma 

desvantagem competitiva significativa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Pergunta: “Já teve dificuldades em pagar ou receber dinheiro por falta de opções digitais? 

Fonte: Dados da investigação (Google Forms, 2025) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Pergunta: “Já evitou comprar numa PME porque não aceitava pagamentos digitais?” 

Fonte: Dados da investigação (Google Forms, 2025) 

 

 

Gráfico 12 - Impacto da Ausência de Pagamentos Digitais nas Transações 

Gráfico 13 - Efeito da Ausência de Pagamentos Digitais nas Compras das PMEs 
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4.4. Políticas, Incentivos e Perspetivas Futuras 

4.4.1. Conhecimento e Acesso a Incentivos à Digitalização 

Existe um claro défice de informação sobre os incentivos à digitalização (ver Gráfico 14): 

39,3% dos inquiridos desconhecem completamente estas iniciativas, enquanto 49,1% revelam 

ter apenas uma noção vaga. Apenas 11,6% afirmaram estar bem informados, e 8% referiram já 

ter beneficiado de apoios. 

Estes dados indicam uma falha significativa na comunicação e divulgação dos programas 

de incentivo, o que pode comprometer a eficácia das políticas públicas destinadas a apoiar a 

transição digital das PMEs. A falta de conhecimento impede que muitas empresas aproveitem 

recursos disponíveis que poderiam facilitar esse processo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Pergunta: “Tem conhecimento de políticas ou incentivos europeus para a digitalização dos pagamentos?” 

Fonte: Dados da investigação (Google Forms, 2025) 

 

 

4.4.2. Medidas Sugeridas para Promover a Adoção 

Entre as medidas sugeridas pelos participantes (ver Gráfico 15), destaca-se em primeiro lugar 

o reforço da segurança nos pagamentos digitais, apontado por 63,4% dos inquiridos — o que 

demonstra que as preocupações com fraudes e proteção de dados continuam a ser centrais para 

a confiança no sistema. Em segundo lugar, surgem os incentivos financeiros (48,2%), 

refletindo a necessidade de apoio económico direto para facilitar a adoção destas tecnologias, 

sobretudo entre as empresas com menor capacidade de investimento. 

A melhoria da acessibilidade para pequenos negócios foi mencionada por 43,8%, 

sinalizando que muitos consideram os atuais sistemas digitais pouco adaptados às realidades 

das micro e pequenas empresas. Já a redução das taxas associadas aos pagamentos digitais foi 

referida por 33%, o que reforça a perceção de que os custos ainda são um obstáculo relevante 

Gráfico 14 - Políticas e Incentivos da União Europeia para a Digitalização dos Pagamentos 
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à adesão. Por fim, a educação financeira foi apontada por 31,3% dos participantes, destacando 

a importância de formar os agentes económicos para garantir uma adoção informada e eficaz 

das soluções  

digitais. 

 

Pergunta: Que medidas acredita que o governo ou a União Europeia poderiam adotar para facilitar a 

digitalização dos pagamentos? 

Fonte: Dados da investigação (Google Forms, 2025) 

 

 

4.4.3. Expectativas quanto ao Futuro dos Pagamentos 

A maioria dos inquiridos (59,8%) antecipa uma redução gradual no uso de dinheiro físico, 

enquanto 18,8% preveem uma diminuição significativa desse uso, o que evidencia uma 

tendência clara de transição para métodos digitais (ver Gráfico 16). Apenas um participante 

indicou intenção de aumentar a utilização de dinheiro físico. 

Relativamente às perspetivas de investimento das empresas, 33% consideram muito 

provável expandir os seus métodos de pagamento digitais, e 55,4% veem essa expansão como 

provável. Estes dados sugerem um forte alinhamento entre as expectativas futuras e a crescente 

importância atribuída aos pagamentos digitais como parte da estratégia empresarial.  

 

 

 

 

 

 

Pergunta: “Nos próximos anos, acha que usará mais ou menos dinheiro físico? 

Fonte: Dados da investigação (Google Forms, 2025) 

Gráfico 15 - O papel da União Europeia e do Governo na Facilitação dos Pagamentos Digitais 

Gráfico 16 - Expectativas sobre o Uso de Dinheiro Físico nos Próximos Anos 
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Os principais obstáculos à digitalização (ver Gráfico 17) são as preocupações com 

segurança (72,7%) e a resistência cultural ou falta de conhecimento (60%). Também foram 

mencionados a falta de regulamentação (20,9%) e o acesso limitado à internet (10%). 

 

Gráfico 17 - Principais Barreiras para a Adoção em Massa de Pagamentos Digitais 

Pergunta: Quais os principais obstáculos à digitalização dos pagamentos em larga escala? 

Fonte: Dados da investigação (Google Forms, 2025) 

 

 

4.4.4. Tendências Emergentes 

Entre as tendências futuras mais apontadas (ver Gráfico 18), destacam-se os pagamentos sem 

contacto (53,6%) e os pagamentos através de dispositivos móveis (50%), refletindo a 

preferência por soluções rápidas, práticas e acessíveis. A integração com inteligência artificial 

(40,2%) também surge como uma tendência relevante, indicando o interesse das empresas em 

tecnologias mais avançadas e personalizadas. Por outro lado, o crescimento das criptomoedas 

é ainda visto com pouca expressão, sendo referido por apenas 5,4% dos inquiridos, o que sugere 

uma perceção de menor aplicabilidade ou maturidade dessa tecnologia no contexto atual das 

PMEs. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Pergunta: Que tendência futura considera mais relevante para os pagamentos digitais? 

Fonte: Dados da investigação (Google Forms, 2025) 

Gráfico 18 - Principais Tendências Emergentes nos Pagamentos Digitais para o Futuro 
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Os resultados demonstram que, apesar da consolidação dos pagamentos digitais em 

Portugal, persistem barreiras significativas ligadas a custos, perceções de risco e défice de 

informação sobre incentivos. Existe, contudo, uma predisposição positiva para ampliar a 

utilização destas soluções e acompanhar tendências emergentes, sobretudo no que respeita a 

pagamentos móveis e sem contacto. Assim, a digitalização dos meios de pagamento nas PMEs 

portuguesas encontra-se num processo em expansão, mas que exige políticas públicas mais 

eficazes, maior sensibilização e reforço da confiança dos agentes económicos. 

 

4.5. Análises Estatísticas 

Com o intuito de aprofundar a compreensão das dinâmicas de adoção de pagamentos digitais 

pelas PMEs, procedeu-se à realização de análises estatísticas adicionais com base nos dados 

recolhidos. Estas análises visam não apenas explorar relações entre variáveis, mas também 

testar diferenças significativas entre grupos, permitindo avaliar a robustez das tendências 

identificadas na análise descritiva. 

 

4.5.1. Relação entre a dimensão da empresa e a frequência de utilização de pagamentos 

digitais 

A fim de verificar se as empresas com maior número de trabalhadores recorrem mais 

frequentemente a pagamentos digitais, foi aplicada a correlação de Spearman, adequada à 

análise de variáveis ordinais, assim como o carácter da variável “dimensão da empresa” 

(Pestana & Gageiro , 2014).  

Os resultados da análise, apresentados na Tabela 2 indicam uma correlação negativa fraca 

entre as duas variáveis (ρ = -0,183; p = 0,054), sugerindo que, contrariamente ao esperado, 

empresas com mais colaboradores tendem, ainda que de forma ligeira, a utilizar menos 

frequentemente pagamentos digitais. No entanto, este resultado não é estatisticamente 

significativo ao nível de 5%, uma vez que o valor-p obtido é ligeiramente superior a 0,05, não 

permitindo rejeitar a hipótese nula de ausência de associação. 

Este resultado poderá refletir a influência de outros fatores, como a natureza do setor de 

atividade, a idade da organização ou o nível de digitalização pré-existente, que podem atenuar 

a relação direta entre a dimensão da empresa e a utilização efetiva de pagamentos digitais. 

 



 

37 
 

Tabela 2 - Correlação de Spearman entre dimensão da empresa e frequência de utilização de pagamentos 

digitais 

Fonte: Elaboração própria (2025) 

 

 

4.5.2. Diferenças na utilização de pagamentos digitais entre setores de atividade 

Para analisar se a frequência de utilização de pagamentos digitais (ver Tabela 3) varia 

consoante o setor de atividade, recorreu-se ao teste não paramétrico de Kruskal-Wallis, 

adequado para variáveis ordinais e para a comparação entre mais de dois grupos independentes 

(Grabara et al., 2025). 

 

Tabela 3 - Estatísticas descritivas por Setor de Atividade 

Fonte: Elaboração própria (2025) 

 

Os resultados do teste, apresentados na Tabela 4, indicam ausência de diferenças 

estatisticamente significativas entre setores (H(8) = 7,375; p = 0,497), pelo que se mantém a 

hipótese nula de igualdade de distribuições. Isto sugere que, no contexto desta amostra, a 

frequência de utilização de pagamentos digitais é semelhante entre empresas de diferentes 

setores. 
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Tabela 4 - Teste de Kruskal-Wallis para a utilização de pagamentos digitais por setor de atividade 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria (2025) 

 

Apesar de pequenas variações visuais, como uma mediana ligeiramente superior nos 

setores do comércio e serviços, estas diferenças não atingem significância estatística e podem 

dever-se a flutuações aleatórias da amostra, sobretudo em setores com reduzido número de 

casos (ex.: tecnologia, logística e consultoria). 

 

Tabela 5 - Comparações múltiplas entre setores (teste de Kruskal-Wallis, correção de Bonferroni) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria (2025) 

 

As comparações múltiplas par-a-par (ver Tabela 5), realizadas com correção de 

Bonferroni, confirmaram a ausência de diferenças estatisticamente significativas entre os 

setores de atividade. De forma global, os resultados sugerem que a utilização de pagamentos 
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digitais se encontra disseminada de forma transversal entre setores, não se observando um 

padrão consistente que associe níveis mais elevados ou mais reduzidos de utilização a um setor 

específico. 

 

4.5.3. Associação entre a perceção de segurança e a frequência de utilização de 

pagamentos digitais 

Com o objetivo de compreender se existe uma relação entre a perceção de segurança na 

utilização de pagamentos digitais e a frequência com que estes métodos são utilizados, foi 

aplicada a correlação de Spearman, uma vez que ambas as variáveis foram tratadas como 

ordinais, apresentadas na Tabela 6. 

Os resultados revelam um coeficiente de correlação (ρ) de 0,053, indicando uma relação 

positiva muito fraca entre as variáveis. No entanto, esta associação não é estatisticamente 

significativa (p = 0,581), sugerindo que, no contexto desta amostra, sentir-se seguro ao utilizar 

pagamentos digitais não está relacionado de forma relevante com a frequência de utilização 

destes métodos. 

Estes resultados podem indicar que a frequência de utilização dos pagamentos digitais é 

influenciada por outros fatores, como a conveniência, a disponibilidade de equipamentos e 

métodos aceites, ou mesmo exigências do mercado, independentemente da perceção individual 

de segurança. Por outro lado, a elevada penetração destes meios na vida quotidiana pode fazer 

com que a sua utilização se mantenha estável, mesmo entre indivíduos que expressam reservas 

relativamente à segurança. 

 

Tabela 6 - Correlação de Spearman entre perceção de segurança e frequência de utilização de pagamentos 

digitais 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria (2025) 
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4.5.4. Associação entre presença digital e aceitação de pagamentos digitais 

Para avaliar se existe uma associação entre a presença online das empresas e a aceitação de 

pagamentos digitais, foi realizada uma análise de tabulação cruzada entre as duas variáveis, 

complementada pelo teste do qui-quadrado de Pearson (ver Tabela 7). Por se tratar de 

variáveis qualitativas, foi considerado adequado aplicar o teste de qui-quadrado de Pearson. 

Este teste permite examinar se as diferenças observadas na distribuição dos dados 

correspondem ao efeito do acaso ou se revelam uma associação estatisticamente relevante entre 

a presença online das empresas e a sua predisposição para aceitar pagamentos digitais (Pestana 

& Gageiro , 2014).  

 

Tabela 7 - Tabulação cruzada entre presença online e aceitação de pagamentos digitais 

Fonte: Elaboração própria (2025) 

 

 

Tabela 8 - Teste do qui-quadrado para associação entre presença online e aceitação de pagamentos digitais 

Fonte: Elaboração própria (2025) 
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A Tabela 8 mostra que 75,6% das empresas com presença online aceitam todos os 

principais métodos de pagamento digitais (cartões, MB Way, transferências, etc.), e apenas 

2,4% não utilizam nenhum. Já entre as empresas sem presença online, a aceitação plena de 

pagamentos digitais é bem mais reduzida e a percentagem das que não aceitam qualquer meio 

digital é superior. 

O teste do qui-quadrado de Pearson (χ² (6) = 23,453; p < 0,001) confirma esta diferença, 

indicando uma associação estatisticamente significativa: empresas com presença online têm 

maior propensão para adotar pagamentos digitais do que aquelas sem presença online (ver 

Tabela 9). 

Tabela 9 - Estatísticas descritivas por nível de conhecimento dos incentivos 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria (2025) 

 

Em síntese, os dados reforçam a ideia de que a digitalização do ponto de contacto com o 

cliente, representada pela presença online, está associada a uma maior adoção de soluções de 

pagamento digitais, o que pode refletir uma orientação mais ampla para a modernização dos 

processos comerciais. 

 

4.5.5. Conhecimento de incentivos e intenção de investimento em meios de pagamento 

digitais 

O objetivo desta análise foi verificar se o nível de conhecimento sobre políticas ou incentivos 

europeus para a digitalização dos pagamentos influencia a intenção de investir na expansão dos 

meios de pagamento digitais. Para tal, utilizou-se o teste de Kruskal-Wallis, adequado para 

comparar três ou mais grupos independentes com variáveis ordinais. 

Os resultados do teste (Tabela 10) confirmam diferenças estatisticamente significativas 

entre os grupos (χ²(2) = 111,000; p < 0,001). Em termos práticos, isto significa que o grau de 
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conhecimento sobre incentivos está diretamente ligado a diferentes níveis de intenção de 

investimento. 

Tabela 10 - Teste de Kruskal-Wallis: conhecimento dos incentivos e intenção de investir 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria (2025) 

 

A Tabela 11 demonstra que quem está bem informado sobre políticas e incentivos tem a 

maior intenção de investir, seguido de quem possui algum conhecimento. Já os que nada sabem 

revelam a menor disposição para avançar nos pagamentos digitais. 

 

Tabela 11 - Comparações múltiplas entre grupos de conhecimento dos incentivos (correção de 

Bonferroni) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria (2025) 

 

As comparações post-hoc (Tabela 12) confirmam que as diferenças entre todos os grupos 

são estatisticamente significativas após a correção de Bonferroni (p ajustado ≤ 0,006). Em 

termos práticos, isto mostra que os grupos não são iguais entre si e que as diferenças observadas 
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não se devem ao acaso. Destaca-se que quem não tem conhecimento difere de forma clara de 

quem sabe pouco (p < 0,001) e de quem está bem informado (p < 0,001). Além disso, existe 

também uma diferença entre quem sabe pouco e quem está bem informado (p = 0,006), o que 

sugere que quanto maior o conhecimento, maior a intenção de investir. 

 

Tabela 12 - Comparações múltiplas entre níveis de conhecimento de incentivos e intenção de investir (teste 

de Kruskal-Wallis, correção de Bonferroni) 

Fonte: Elaboração própria (2025) 

 

Estes resultados sugerem que estratégias de comunicação e divulgação de incentivos 

podem ser determinantes para estimular o investimento das empresas na digitalização dos 

pagamentos, reforçando o papel da informação como catalisador de mudança. 
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Capítulo V - Discussão dos Resultados 

Os resultados mostram que os pagamentos digitais já estão enraizados no dia a dia das PMEs 

desta amostra: a maioria utiliza-os regularmente, sobretudo através de cartões e MB Way 

(Gráfico 7). Tecnologias mais recentes — como códigos QR, carteiras digitais ou criptoativos 

— ainda têm uma utilização residual (Gráfico 8). Isto confirma que a adoção tem avançado 

com base em soluções já maduras e fáceis de usar pelos clientes. É importante notar o efeito 

de mercado: 67% referiram ter tido dificuldades em pagar ou receber por falta de opções 

digitais e 58,1% admitiram ter evitado comprar em PMEs sem esse tipo de meios (Gráficos 12 

e 13). 

Apesar desta presença forte, continuam a existir barreiras. Os custos com equipamentos e 

comissões são o principal entrave (81,3%; Gráfico 9), seguidos por preocupações com 

segurança e pela perceção de fraca procura em alguns contextos. Entre os benefícios, destacam-

se ganhos de eficiência (68,8%) e melhoria da experiência do cliente (54,5%). Já a redução de 

custos operacionais é assinalada apenas por 10,7% (Gráficos 10 e 11), o que ajuda a explicar 

alguma prudência em novos investimentos. Curiosamente, a perceção de segurança não está 

ligada à frequência de uso (ρ=0,053; p=0,581; Tabela 6). Uma leitura possível é simples: 

mesmo com reservas, utiliza-se porque é cómodo, porque os clientes exigem ou porque não há 

alternativa. Isto reforça a necessidade de um nível mínimo de segurança e de comunicação 

clara sobre as medidas de proteção em vigor. 

Não se encontram diferenças estatisticamente significativas na utilização entre setores (H 

(8) =7,375; p=0,497; Tabelas 3–5) nem um padrão evidente que associe maior uso à dimensão 

da empresa (ρ=−0,183; p=0,054; Tabela 2). Ou seja, a adoção é relativamente transversal e 

quebra a ideia de que microempresas ou setores mais tradicionais estariam atrasados. Já a 

presença digital faz a diferença: empresas com website, redes sociais ou e-commerce aceitam 

mais e melhores meios de pagamento (χ² (6) =23,453; p<0,001), com 75,6% a indicar aceitação 

dos principais métodos quando têm presença online (Tabelas 7–8). Isto sugere que a 

digitalização é um processo integrado: quem moderniza a relação com o cliente tende também 

a atualizar processos internos, incluindo os pagamentos. 

O acesso à informação também conta. Existe uma associação clara entre o conhecimento 

de políticas/incentivos e a intenção de investir (χ² (2) =111,000; p<0,001), com diferenças 

significativas entre todos os níveis de conhecimento após Bonferroni (p≤0,006; Tabelas 10–

12). Na prática, quanto mais informação as empresas têm sobre apoios, maior é a probabilidade 

de transformarem essa predisposição em investimento concreto. 
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As prioridades destacadas pelos inquiridos confirmam esta linha: reforço da segurança nos 

pagamentos digitais (63,4%), incentivos financeiros (48,2%), soluções mais adaptadas a micro 

e pequenas empresas (43,8%), redução de comissões (33%) e literacia/educação financeira 

(31,3%) (Gráfico 15). As expectativas vão no mesmo sentido: quase oito em cada dez 

acreditam que o uso de numerário vai diminuir — gradualmente (59,8%) ou de forma 

acentuada (18,8%) — e a maioria prevê reforçar os seus métodos digitais (33% “muito 

provável”; 55,4% “provável”) (Gráfico 16). As tendências mais relevantes passam pelos 

pagamentos sem contacto (53,6%) e móveis (50%), com um interesse crescente em integrações 

com inteligência artificial (40,2%). Já as criptomoedas mantêm expressão residual (5,4%) 

(Gráfico 18). Em contrapartida, os principais entraves continuam a ser a segurança (72,7%) e 

a resistência cultural/falta de literacia (60%), seguidos de regulação (20,9%) e problemas de 

conectividade (10%) (Gráfico 17). 

Destas conclusões emergem linhas de ação claras: reduzir custos de entrada, simplificar a 

adesão às plataformas, garantir requisitos mínimos de cibersegurança — como autenticação 

multifator, cópias de segurança regulares e testadas, formação contra phishing/engenharia 

social e planos de continuidade — e melhorar a comunicação sobre os apoios disponíveis. Do 

ponto de vista da resiliência e inclusão, faz sentido manter a coexistência entre numerário e 

meios digitais, sobretudo em zonas com fraca cobertura, para evitar riscos de exclusão ou falhas 

críticas em caso de interrupções tecnológicas. 

É importante reconhecer limitações: a amostra é relativamente pequena (N=112), alguns 

setores estão sub-representados e os dados são transversais e auto-reportados, não permitindo 

inferir causalidade. Ainda assim, o retrato que emerge é consistente: a adoção está generalizada 

e é puxada pela conveniência e pelas expectativas dos clientes; a presença online potencia a 

aceitação de meios de pagamento; e o conhecimento de incentivos funciona como catalisador 

do investimento. Com políticas públicas mais claras, custos de entrada mais baixos e um nível 

mínimo de segurança bem comunicado, é possível acelerar a transição digital sem comprometer 

a resiliência e a inclusão. 

 

5.1. Relação com a Literatura 

Os resultados obtidos estão em linha com a literatura, que aponta a conveniência como um dos 

principais motores da adoção de soluções digitais (Broekhoff & van der Cruijsen, 2024), 

juntamente com ganhos de eficiência na gestão empresarial (Prelec & Simester, 2001). A 

ligação clara entre presença digital e aceitação de métodos de pagamento reforça ainda estudos 
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anteriores que associam a maturidade tecnológica das organizações à capacidade de inovar nos 

serviços prestados (Arranz et al., 2023). 

Este estudo, contudo, traz novas perspetivas. A ausência de diferenças estatisticamente 

significativas entre setores e dimensões contrasta com conclusões da OCDE (2021), que 

identificam maior fragilidade nas microempresas e em setores mais tradicionais. Também a 

influência da informação sobre incentivos na intenção de investir surge aqui como um fator 

pouco explorado, mas com potencial para novas linhas de investigação. 

No geral, a análise mostra que a adoção de pagamentos digitais nas PMEs portuguesas é 

explicada sobretudo pela conveniência, pela presença online e pelo acesso a informação sobre 

apoios — mais do que por variáveis estruturais como setor ou dimensão. Este estudo contribui, 

assim, para uma visão mais completa do fenómeno e aponta caminhos práticos e políticos que 

podem acelerar uma transição digital inclusiva, segura e sustentável. 
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Capítulo VI - Conclusões 

Este trabalho procurou perceber de que forma as Pequenas e Médias Empresas portuguesas 

estão a lidar com a digitalização dos pagamentos. Ficou claro que esta transformação já está 

em marcha e que deixou de ser apenas uma tendência para passar a ser uma exigência 

competitiva. Hoje, soluções como os cartões e o MB WAY já fazem parte da realidade de muitas 

empresas, sobretudo nos setores mais próximos do consumidor. No entanto, a adesão não é 

igual em todo o lado: há empresas que continuam a sentir dificuldades por causa dos custos, 

das comissões associadas e das dúvidas em relação à segurança. 

Os resultados mostram que aquilo que mais incentiva a adoção são fatores ligados ao 

mercado e ao cliente, como a conveniência, a pressão competitiva e a necessidade de 

acompanhar os hábitos de consumo. A presença digital das empresas, através de sites, redes 

sociais e plataformas de venda online, também desempenha um papel decisivo. Além disso, 

ficou evidente que o simples facto de conhecerem os apoios e incentivos disponíveis aumenta 

a predisposição para investir. Já aspetos como o setor de atividade, a dimensão da empresa ou 

a localização tiveram um peso menor, o que confirma que a digitalização depende mais da 

visão e da estratégia de cada gestor do que das características da empresa. 

Apesar destes avanços, muitas PME continuam a olhar para os pagamentos digitais apenas 

como um encargo, em vez de os verem como uma oportunidade para crescer, reduzir custos de 

operação, melhorar a transparência ou chegar a novos mercados. Para mudar esta perceção, é 

essencial reforçar a comunicação dos apoios públicos e apostar em programas de formação que 

mostrem às empresas o valor real da digitalização. 

 

6.1. Limitações 

Este estudo não está livre de limitações. A amostra foi relativamente pequena e não 

probabilística, o que significa que os resultados não podem ser generalizados a todo o universo 

das PME. Houve ainda uma participação mais significativa de consumidores e trabalhadores 

do que de gestores ou proprietários, o que pode ter condicionado as conclusões. Outro ponto a 

considerar é que o estudo foi feito num único momento, não permitindo acompanhar a evolução 

ao longo do tempo nem estabelecer relações de causa e efeito. Como os dados foram recolhidos 

através de questionários, existe também o risco de enviesamentos ligados às perceções ou 

memórias dos inquiridos. Finalmente, alguns setores e regiões ficaram pouco representados, o 

que limita a comparação entre realidades diferentes. 
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6.2. Investigações Futuras 

Mesmo com estas limitações, a investigação abre várias portas para futuros trabalhos. Será 

importante realizar estudos longitudinais que acompanhem a evolução da digitalização ao 

longo do tempo, de forma a perceber como as empresas adaptam ou abandonam determinadas 

soluções. O recurso a dados administrativos e fiscais poderia também trazer uma visão mais 

objetiva sobre os impactos dos pagamentos digitais na produtividade, na formalização da 

economia e no desempenho das empresas. 

Outra linha de investigação útil passa por analisar melhor as diferenças territoriais e sociais. 

A idade média da população, a densidade das regiões ou o acesso a infraestruturas digitais 

podem ter influência decisiva no ritmo de adoção. Do mesmo modo, o tema da cibersegurança 

e da literacia digital merece maior atenção, não só em termos de custos, mas também no efeito 

que a formação pode ter na resiliência das empresas. 

Por último, vale a pena estudar de forma mais aprofundada o impacto dos pagamentos 

digitais no comportamento dos consumidores, em aspetos como o valor médio gasto, a 

frequência das compras ou a fidelização. O enquadramento regulatório europeu, incluindo a 

interoperabilidade dos pagamentos imediatos e o possível lançamento do euro digital, também 

deverá ser analisado, uma vez que poderá alterar significativamente o ecossistema de 

pagamentos em Portugal. 
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Capítulo VIII - Anexos  

Anexo A – Questionário aplicado 
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